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NOTAS EXPLICATIVAS DO BALANÇO GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS  

EXERCÍCIO DE 2023 

Administração Direta + Fundos 

  

CONTEXTO 

 

O Balanço Geral do Município de Campinas integra a Prestação de Contas Anual do Prefeito Municipal de Campinas e refere-se às ações 

governamentais executadas pelo Poder Executivo através de diversas Secretarias e Fundos da Administração Pública Municipal Direta, integrantes 

do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.   

No ano de 2008, foi publicada a Portaria do Ministério da Fazenda nº 184, de 25 de agosto de 2008, que dispõe sobre as diretrizes a serem 

observadas no Setor Público (pelos entes públicos) quanto aos procedimentos, práticas, elaboração e divulgação das demonstrações contábeis, de 

forma a torná-los convergentes com as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.  A partir dessa portaria, a Secretaria 

do Tesouro Nacional começou a introduzir mudanças na contabilidade pública no sentido de promover, de forma gradual, a convergência às Normas 

Internacionais de Contabilidade publicadas pela International Federation of Accountants – IFAC, instruções e Plano de Contas do Sistema de 
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Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público editadas 

pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, respeitados os aspectos formais e conceituais estabelecidos na legislação vigente. 

As demonstrações que compõem o Balanço Geral do Município, foram elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/64, que 

estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos estados, dos municípios e do 

Distrito Federal; da Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;  

Da Lei Municipal nº 16.180/2021 de 28/12/2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2022/2025; 

Da Lei Municipal nº 16.284/2022 de 14/07/2022, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2023; 

Da Lei Municipal nº 16.351/2022 de 29/12/2022, que dispõe sobre o Orçamento Programa do Município de Campinas para o exercício de 2023; 

Do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 9ª Edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, bem como das 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASPs) e outras normas que regulam o assunto.  

Para a contabilização da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social foram utilizados os critérios constantes do art. 35 da Lei n.º 

4.320/64. 

Demonstrativos Contábeis – Adaptados ao PCASP, disponibilizados pelo AUDESP/TCE-SP 
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APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

A contabilização do exercício de 2023 foi feita no Sistema de Informações Municipais – SIM, sendo o exercício econômico, o ano-calendário, 

atendendo as normas e legislações em vigor. As demonstrações contábeis e suas respectivas notas explicativas estão apresentadas com valores 

expressos em reais. 

O Balanço Geral do Município, referente ao exercício financeiro de 2023, está composto pelas seguintes demonstrações: Balanço Orçamentário, 

Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais e pela Demonstração dos Fluxos de Caixa, exigidos pela Lei 

nº 4.320/64 e complementado por Notas Explicativas.  
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 

O Balanço Orçamentário, definido no artigo 102 da Lei nº 4.320/1964, demonstra as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas. 

Esse Balanço também está previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.  A verificação/análise desse Balanço é de extrema importância para 

a definição dos indicadores que nortearão a avaliação da gestão orçamentária e, em linhas gerais, da política fiscal pelo impacto da arrecadação e 

pela execução da despesa pública.   

O Balanço Orçamentário do Município é desdobrado em: Execução Orçamentária das Receitas (previsão inicial, previsão atualizada, realização e 

diferenças) e das Despesas (fixação e execução incluídos os créditos adicionais). 

 

A receita prevista na Lei Orçamentária Anual (Lei Municipal nº 16.351 de 29 de dezembro de 2022), para a Administração Direta do 

Poder Executivo no exercício de 2023 foi de R$ 7.751.293.330,00 (sete bilhões e setecentos e cinquenta e um milhões e duzentos e noventa 

e três mil e trezentos e trinta reais), ocorreram atualizações por meio de decretos de suplementações orçamentárias resultando em uma 

previsão atualizada de R$ 7.826.752.444,10 (sete bilhões e oitocentos e vinte e seis milhões e setecentos e cinquenta e dois mil e quatrocentos 

e quarenta e quatro reais e dez centavos). A receita realizada no exercício de 2023 foi de R$ 7.049.658.623,54 (sete bilhões e quarenta e 

nove milhões e seiscentos e cinquenta e oito mil e seiscentos e vinte e três reais e cinquenta e quatro centavos), assim distribuída: 
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A despesa fixada na Lei Orçamentária Anual (Lei Municipal nº 16.351 de 29 de dezembro de 2022), para a Administração Direta do Poder 

Executivo no exercício de 2023 foi de R$ 6.941.135.595,00 (seis bilhões e novecentos e quarenta e um milhões e cento e trinta e cinco mil e 

quinhentos e noventa e cinco reais) e atualizada de R$ 7.280.531.440,62 (sete bilhões e duzentos e oitenta milhões e quinhentos e trinta e 

um mil e quatrocentos e quarenta reais e sessenta e dois centavos). As despesas empenhadas foram de R$ 6.219.097.438,43 (seis bilhões e 

duzentos e dezenove milhões e noventa e sete mil e quatrocentos e trinta e oito reais e quarenta e três centavos), liquidadas R$ 

5.997.970.928,67 (cinco bilhões e novecentos e noventa e sete milhões e novecentos e setenta mil e novecentos e vinte e oito reais e sessenta 

e sete centavos) e pagas de R$ 5.878.571.242,15 (cinco bilhões e oitocentos e setenta e oito milhões e quinhentos e setenta e um mil e duzentos 

e quarenta e dois reais e quinze centavos). 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
Secretaria Municipal de Finanças 

Departamento de Contabilidade e Orçamento 
Coordenadoria de Contabilidade 

Av. Anchieta, 200 – 8º andar   Página 6 

 

 

Vejamos a execução do Balanço Orçamentário da Administração Direta + Fundos no exercício de 2023: 

Observa-se que a execução orçamentária da administração direta e fundos municipais do Poder Executivo, do exercício de 2023, evidencia que as 

receitas arrecadadas alcançaram o montante de R$ 7.049.658.623,54 (sete bilhões e quarenta e nove milhões e seiscentos e cinquenta e oito mil e 

seiscentos e vinte e três reais e cinquenta e quatro centavos) e as despesas empenhadas R$ 6.219.097.438,43 (seis bilhões e duzentos e dezenove 

milhões e noventa e sete mil e quatrocentos e trinta e oito reais e quarenta e três centavos). O confronto desses valores reflete o resultado 

orçamentário, que se traduz em um superávit de R$ 830.561.185,11 (oitocentos e trinta milhões e quinhentos e sessenta e um mil e cento e oitenta 

e cinco reais e onze centavos). 
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BALANÇO FINANCEIRO 

 

O Anexo 13, conforme artigo 103 da Lei nº 4.320/1964, define a estrutura do Balanço Financeiro, no qual a Receita Orçamentária é desdobrada 

segundo sua destinação e funções e a Despesa Orçamentária também segundo sua destinação e funções. Os Ingressos e os Dispêndios do Balanço 

Financeiro para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social demonstram o movimento das operações financeiras do exercício, evidenciando a 

Receita e a Despesa Orçamentária, os recebimentos e os pagamentos de natureza Extra-orçamentária, bem como os saldos financeiros provenientes 

do exercício anterior e os que se transferem para o exercício seguinte, conforme demonstrado abaixo: 
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Nota 1 – Receitas e Despesas Orçamentárias 

Os recursos são divididos conforme sua destinação em ordinários e vinculados. 

 

 

Nota 2 – Transferências Financeiras Recebidas e Concedidas 

 
 
Transferências Financeiras Recebidas se referem aos valores recebidos para execução orçamentária. 
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Transferências Financeiras Concedidas se referem aos valores de duodécimos e transferências para a execução orçamentária. 

Em 2023, foi enviado à Câmara Municipal de Campinas duodécimos no valor de R$ 161.746.344,00 (cento e sessenta e um milhões e setecentos 

e quarenta e seis mil e trezentos e quarenta e quatro reais). Desse valor houve a devolução de R$ 27.583.047,38 (vinte e sete milhões e quinhentos 

e oitenta e três mil e quarenta e sete reais e trinta e oito centavos). 

 

 

Nota 3 – Restos a Pagar 

Refere-se a valores de restos a pagar inscritos no período (Receita), bem como os pagamentos de restos a pagar (Despesa) de fornecedores e 

credores. 
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Nota 4 – Depósitos 

Referem-se a valores de terceiros, sendo em grande montante as consignações, que são descontos compulsórios ou facultativos efetuados na folha 

de pagamento do servidor e/ou fornecedor, compreendendo, retenção de impostos, planos de seguridade, pensão alimentícia judicial, previdência 

social, entre outros: 
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Ressalta-se que as receitas e despesas extraorçamentárias referente ao RPPS s/ Vencimentos e Vantagens Fixas não são consideradas no campo 

“Depósitos” do Balanço Financeiro. Assim, para chegar ao valor apresentado no balanço, deve-se deduzir do total da receita ou despesa que consta 

na tabela acima os valores a título de RPPS s/ Vencimentos e Vantagens Fixas. 
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Quadro Resumo dos Depósitos: 

 

 

Consignações se referem aos descontos compulsórios ou facultativos efetuados na folha de pagamento do servidor e/ou fornecedor, 

compreendendo, retenção de impostos, planos de seguridade, pensão alimentícia judicial, previdência social, entre outros. 

Depósitos para Recursos Judiciais se referem aos valores depositados no fundo de reserva dos processos judiciais ou administrativos (saldo não 

inferior a 30% - Conforme Lei Complementar nº 151/2015). 

Depósitos Recebidos em Caução se referem aos valores recebidos em garantia para participação de fornecedores em licitações e formalização de 

contratos. 

Outros Valores Restituíveis se referem a valores em favor da Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento SA - SANASA, da Secretaria 

de Estado de Fazenda e Planejamento de São Paulo, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e da Prefeitura Municipal de Campinas, 

detalhado conforme a seguir. 
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Nota 5 – Outras Movimentações Extra-orçamentárias 

Se referem as movimentações independentes da execução orçamentária. 

 

(continuação...) 
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(continuação...) 

 

 

Nota 6 – Saldo em Espécie 

Compreende o somatório dos valores disponíveis na conta única, em bancos conta movimento e aplicações, como fundos de investimento e 

poupança. Houve uma variação negativa de caixa e equivalentes de aproximadamente 36% (trinta e seis por cento), na comparação entre o 2023 e 

2022. Significa dizer que houve um consumo de cerca de 36% (trinta e seis por cento) do saldo de caixa e equivalentes de caixa deixados ao final 

do exercício anterior. 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
Secretaria Municipal de Finanças 

Departamento de Contabilidade e Orçamento 
Coordenadoria de Contabilidade 

Av. Anchieta, 200 – 8º andar   Página 15 

 

 

 

BALANÇO PATRIMONIAL 

 

O Balanço Patrimonial conforme artigo 105 da Lei 4.320/1964, evidencia a situação patrimonial do município em 31 de dezembro de 2023.  

Mediante sua observação, é possível conhecer qualitativa e quantitativamente a composição dos bens e direitos (ativos), das obrigações (passivos), 

e dos capitais, reservas e resultados acumulados (patrimônio líquido) deste Ente da Federação.  

Por exigência dos novos modelos da Secretaria do Tesouro Nacional e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo/AUDESP, convencionou-se 

que os ativos segregam-se em circulante e não-circulante, por outro lado, firmou-se que os passivos segregam-se também em circulante e não-

circulante. Por fim, são também apresentados o Patrimônio Líquido e o grupo de contas de compensação. 

 

Nota 1: Ativo Circulante – Caixa e Equivalente de Caixa 

Caixa e Equivalentes de Caixa compreende o somatório dos valores em caixa, em bancos conta movimento, em aplicações, como fundos de 

investimento e poupança, e recursos vinculados no valor de R$ 801.806.961,01 (oitocentos e um milhões e oitocentos e seis mil e novecentos e 

sessenta e um reais e um centavo). Os valores são conciliados e os valores em não conformidade são registrados em relatório próprio para ajuste 

em momento oportuno. A seguir sua composição: 
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Nota 2: Ativo Circulante – Créditos Tributários a Receber 

Trata-se de valores registrados no início do exercício como créditos a receber e as respectivas baixas em função da arrecadação. Ao final do 

exercício foram transferidos e ajustados os valores de curto prazo para longo prazo, finalizando um saldo de R$ 1.189.444.406,05 (um bilhão e 

cento e oitenta e nove milhões e quatrocentos e quarenta e quatro mil e quatrocentos e seis reais e cinco centavos), que compreende os valores com 

expectativa de recebimento no exercício seguinte de impostos e taxas. 

 

Nota 3: Ativo Circulante – Dívida Ativa Tributária e Dívida Ativa Não Tributária 

Compreende os direitos ou créditos de natureza tributária ou créditos não tributários não recebidos no prazo estabelecido, com expectativa de 

recebimento nos próximos 12 (doze) meses. Faz parte do estoque, inclusive, juros, encargos e atualização monetária. O saldo do estoque de dívida 

ativa de curto prazo, após o ajuste de perdas, é no valor de R$ 167.083.334,63 (cento e sessenta e sete milhões e oitenta e três mil e trezentos e 

trinta e quatro reais e sessenta e três centavos). A sua composição encontra-se a seguir: 
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Os valores acima irão compor a demonstração da Nota 7, onde teremos os valores de curto e longo prazo. 

 

Nota 4: Ativo Circulante – Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 

Compreende Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados, e Outros Créditos a receber, com saldo final de R$ 112.110.598,37 (cento e doze milhões 

e cento e dez mil e quinhentos e noventa e oito reais e trinta e sete centavos), sendo seus principais destaques: 

 Suprimento de Fundos cuja prestação de contas ainda não foi apresentada ou aprovada, no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais); 

 Valores Apreendidos por Decisão Judicial referente aos valores bloqueados em contas bancárias do Tesouro Municipal, no valor de R$ 

516.092,02 (quinhentos e dezesseis mil e noventa e dois reais e dois centavos); 

 Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados refere-se ao pagamento de precatórios pendentes de baixa, aguardando informações do TJ-SP, 

no valor de R$ 106.008.741,17 (cento e seis milhões e oito mil e setecentos e quarenta e um reais e dezessete centavos); 

 Valores em Trânsito na ordem de R$ 876.227,21 (oitocentos e setenta e seis mil e duzentos e vinte e sete reais e vinte e um centavos); 
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 Dividendos a Receber no valor de R$ 356,73 (trezentos e cinquenta e seis reais e setenta e três centavos); 

 Valores a Receber registrados no Fundo Municipal de Saúde no valor de R$ 90,00 (noventa reais); 

 Permissão onerosa e valores devidos de empréstimos concedidos a mutuários do Fundap, no valor R$ 510.147,17 (quinhentos e dez mil e 

cento e quarenta e sete reais e dezessete centavos);  

 Valores a receber decorrente da alienação de imóveis e áreas públicas pela Prefeitura Municipal de Campinas, no valor R$ 146.518,53 

(cento e quarenta e seis mil e quinhentos e dezoito reais e cinquenta e três centavos); e 

 A conta “Outros Créditos a Receber e Valores a Curto Prazo” no valor de R$ 4.050.725,54 (quatro milhões e cinquenta mil e setecentos e 

vinte e cinco reais e cinquenta e quatro centavos), tem na sua composição principalmente de créditos aos Fundos Municipais. 

 

Nota 5: Ativo Circulante – Estoques 

Os Estoques são contabilizados por seu valor de aquisição e são distribuídos em almoxarifados. A partir de 2016 os valores passaram a serem 

classificados exclusivamente na conta contábil “1.1.5.6.1.01.00.00.00.00 - Materiais de Consumo”, e, em virtude de no momento da baixa não ser 

possível a localização do empenho que originou a aquisição, gerando inconsistências nos saldos, a Secretaria Municipal de Administração vem 

realizando levantamentos patrimoniais (inventários), periódicos a fim de assegurar os valores registrados. 
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O método para mensuração e avaliação das saídas dos estoques é o custo médio ponderado, conforme disposto no inciso III, art. 106 da Lei 

4.320/64. As informações do valor dos estoques finais constantes no Balanço Patrimonial são provenientes dos respectivos sistemas de 

almoxarifados da Prefeitura Municipal.  

O saldo da conta em 31/12/2023 é de R$ 146.030.801,55 (cento e quarenta e seis milhões e trinta mil e oitocentos e um reais e cinquenta e cinco 

centavos), sendo composto por: 

 Material de Consumo no valor de R$ 21.579.042,13 (vinte e um milhões e quinhentos e setenta e nove mil e quarenta e dois reais e treze 

centavos); 

 Gêneros Alimentícios no valor de R$ 121.524.358,61 (cento e vinte e um milhões e quinhentos e vinte e quatro mil e trezentos e cinquenta 

e oito reais e sessenta e um centavos);  

 Material de Construção no valor de R$ 2.860.094,43 (dois milhões e oitocentos e sessenta mil e noventa e quatro reais e quarenta e três 

centavos); e 

 Material de Materiais para Premiações no valor de R$ 67.306,38 (sessenta e sete mil e trezentos e seis reais e trinta e oito centavos). 

 

Nota 6 – Ativo Não Circulante – Empréstimos e Financiamentos Concedidos 

O saldo no valor de R$ 40.553.449,95 (quarenta milhões e quinhentos e cinquenta e três mil e quatrocentos e quarenta e nove reais e noventa e 

cinco centavos) da conta Empréstimos e Financiamentos Concedidos compreende os empréstimos concedidos pelo Fundo de Apoio a População 
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de Sub-Habitação – FUNDAP às famílias de baixa renda, moradores em condições de sub-habitação, e também por saldo a vencer relacionado a 

venda de área pública de forma parcelada. 

 

Nota 7 – Ativo Não Circulante – Dívida Ativa Tributária e Dívida Ativa Não Tributária 

Compreende os direitos ou créditos de natureza tributária ou créditos não tributários não recebidos no prazo estabelecido, com expectativa de 

recebimento no prazo superior a 12 (doze) meses. Faz parte do estoque, inclusive, juros, encargos e atualização monetária. O saldo do estoque de 

dívida ativa de longo prazo, após o ajuste de perdas, é no valor de R$ 4.258.868.794,94 (quatro bilhões e duzentos e cinquenta e oito milhões e 

oitocentos e sessenta e oito mil e setecentos e noventa e quatro reais e noventa e quatro centavos). A sua composição encontra-se a seguir: 

 

 

A seguir apresentaremos análises sobre o estoque da dívida ativa consolidada, ou seja, estoque total da dívida ativa (curto prazo + longo prazo), 

compreendendo a dívida ativa tributária e a dívida ativa não tributária, sua evolução dos saldos nos últimos 10 (dez) anos, a movimentação ocorrida 

no exercício de apresentação das demonstrações contábeis e a segregação dos valores entre o curto e longo prazo: 
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Os créditos inscritos em Dívida Ativa, embora gozem de diversas prerrogativas jurídicas que ampliem significativamente as possibilidades de 

cobrança, apresentam por certo, grande probabilidade de conterem em seu escopo créditos que não se realizarão. A partir de 2014 para melhor 

evidenciar o patrimônio público municipal foram realizados ajustes de perdas para essa dívida. Das metodologias de cálculo sugeridas pelo manual 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
Secretaria Municipal de Finanças 

Departamento de Contabilidade e Orçamento 
Coordenadoria de Contabilidade 

Av. Anchieta, 200 – 8º andar   Página 22 

 

 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP para a mensuração do Valor Recuperável dos créditos inscritos em Dívida Ativa, utilizamos 

a baseada no histórico de recebimentos passados, que utiliza duas variáveis principais, a média de recebimentos com relação aos montantes inscritos 

dos 3 (três) últimos exercícios e saldo atualizado da conta de créditos inscritos em dívida ativa. Ficando assim distribuída: 

 

 

Nota 8 – Ativo Não Circulante – Títulos e Valores Mobiliários 

Títulos e Valores Mobiliários se refere as participações do Município no capital de sociedades por ações, conforme detalhamento abaixo: 
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Nota 9 – Ativo Não Circulante – Investimentos – Participação Permanentes 

Participações Permanentes é composta pelas participações do Município em capital das sociedades por ações, o método adotado para avaliação é 

o de Equivalência Patrimonial, conforme NBC T SP 16.10, abaixo detalhamos: 

 

 

Nota 10 – Ativo Não Circulante – Investimentos – Propriedades Para Investimentos 

Propriedades Para Investimento se refere as despesas realizadas com desapropriações de imóveis na região do Jardim Campo Grande, no ano de 

2018, para construção e operação do aterro sanitário de Campinas. O saldo da conta em 31/12/2023 é de R$ 166.902,86 (cento e sessenta e seis mil 

e novecentos e dois reais e oitenta e seis centavos). 
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Nota 11 – Ativo Não Circulante – Imobilizado - Bens Móveis 

Os bens móveis são reconhecidos inicialmente com base no valor de aquisição, produção ou construção, incluídos os custos de compra, impostos 

e outros custos necessários para colocar o bem em uso ou funcionamento. Os gastos posteriores à aquisição ou ao registro do bem do ativo 

imobilizado são incorporados quando houver a possibilidade de geração de benefícios econômicos futuros ou potenciais de serviços. 

O Conselho Federal de Contabilidade estabeleceu critérios e procedimentos para o registro contábil da depreciação no setor público, com adoção 

de forma obrigatória para os fatos ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2010, conforme disposto na Norma Brasileira de Contabilidade – NBC TSP 

07 – Ativo Imobilizado. Nesse sentido foi publicado o decreto nº 18.615 de 29 de dezembro de 2014 e convencionou-se que os bens adquiridos a 

partir de 2010, fossem depreciados pelo método linear. Sobre as reavaliações foram criadas comissões para precificação dos bens comuns, sendo 

os valores reavaliados ajustados ao fim dos trabalhos. A composição do grupo ficou assim distribuída: 

 

 
(continuação...) 
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(continuação...) 

 
 

 
Nota 12 – Ativo Não Circulante – Imobilizado – Bens Imóveis 

A Secretaria de Planejamento iniciou um levantamento de todos os bens imóveis do município, seu cadastro cartográfico e posterior registro no 

sistema SIM, que trará os valores reais ao Balanço Patrimonial. O saldo de bens imóveis em 31/12/2023 é de R$ 1.819.166.686,12 (um bilhão e 

oitocentos e dezenove milhões e cento e sessenta e seis mil e seiscentos e oitenta e seis reais e doze centavos), assim distribuído: 
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Não foram realizadas as depreciações de bens imóveis, tendo em vista que uma nova comissão de servidores está sendo formada para realizar novo 

inventário e avaliação dos bens imóveis. 

 

Nota 13 – Passivo Circulante – Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar – Curto Prazo 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar – Curto Prazo compreende as obrigações exigíveis nos próximos 12 (doze) meses 

subsequentes a data do balanço relativas à remuneração de servidores, encargos sociais e benefícios previdenciários e assistenciais. 

O saldo da conta em 31/12/2023 é de R$ 122.679.874,92 (cento e vinte e dois milhões e seiscentos e setenta e nove mil e oitocentos e setenta e 

quatro reais e noventa e dois centavos), sendo composto: 

 Pela apropriação mensal de férias no valor de R$ 18.776.937,86 (dezoito milhões e setecentos e setenta e seis mil e novecentos e trinta e 

sete reais e oitenta e seis centavos). A apropriação é realizada com base na folha de remuneração mensal dos servidores, apurando-se 1/12 

(um doze avos) sobre as verbas a pagar; 
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 Por precatórios judiciais de pessoal – regime especial, no valor de R$ 99.650.550,00 (noventa e nove milhões e seiscentos e cinquenta mil 

e quinhentos e cinquenta reais). 

Precatórios de Pessoal – Regime Especial, faz parte dos depósitos efetuados ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJ/SP que cabe 

organizar e manter as filas de precatórios devidos pelo estado e pelos municípios que estão sob sua jurisdição. Ao expedir a ordem de pagamento 

contra a Fazenda Pública, o Tribunal dá início a um processo de precatório, que recebe numeração própria e é incluído em lista organizada de 

acordo com a ordem cronológica e prioridades, seguindo as normas legais. No Estado de São Paulo, esse trabalho é realizado pela Diretoria de 

Execuções de Precatórios e Cálculos do TJSP (DEPRE).  

O saldo de R$ 99.650.550,00 (noventa e nove milhões e seiscentos e cinquenta mil e quinhentos e cinquenta reais) se refere a estimativa de valores 

a serem depositados junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJ/SP, referente a pessoal, com expectativa de exigibilidade nos 

próximos 12 (doze) meses subsequentes a data do balanço. Esse valor ainda passará pela execução orçamentária. 

O estoque dos precatórios será detalhado na Nota 22. 

 Por encargos sociais a pagar no valor de R$ 4.252.387,06 (quatro milhões e duzentos e cinquenta e dois mil e trezentos e oitenta e sete reais 

e seis centavos).  

Do saldo de R$ 4.252.387,06 (quatro milhões e duzentos e cinquenta e dois mil e trezentos e oitenta e sete reais e seis centavos), o valor de R$ 

3.962.125,39 (três milhões e novecentos e sessenta e dois mil e cento e vinte e cinco reais e trinta e nove centavos) se refere a apropriação mensal 
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da contribuição previdenciária patronal ao regime próprio de previdência social sobre a folha de remuneração de servidores.  Esse valor ainda 

passará pela execução orçamentária. 

Do saldo de R$ 4.252.387,06 (quatro milhões e duzentos e cinquenta e dois mil e trezentos e oitenta e sete reais e seis centavos), o valor de                 

R$ 290.261,67 (duzentos e noventa mil e duzentos e sessenta e um reais e sessenta e sete centavos) se refere a apropriação mensal da contribuição 

previdenciária patronal ao regime geral de previdência social sobre a folha de remuneração de servidores.  Esse valor ainda passará pela execução 

orçamentária. 

 

Nota 14 – Passivo Circulante – Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo se referem aos financiamentos internos e externos, bem como parcelamentos realizados junto a outros 

entes públicos. O saldo da conta em 31/12/2023 é de R$ 133.898.501,22 (cento e trinta e três milhões e oitocentos e noventa e oito mil e quinhentos 

e um reais e vinte e dois centavos), e compreende as seguintes instituições: 
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Esses valores estão consolidados na Nota 23. 

 

Nota 15 – Passivo Circulante – Fornecedores e Contas a Pagar – Curto Prazo 

Fornecedores e Contas a Pagar - Curto Prazo compreende as obrigações exigíveis nos próximos 12 (doze) meses subsequentes a data do balanço 

relativas a fornecedores e credores. 

O saldo da conta em 31/12/2023 é de R$ 324.239.742,36 (trezentos e vinte e quatro milhões e duzentos e trinta e nove mil e setecentos e quarenta 

e dois reais e trinta e seis centavos), sendo composto: 

 Por fornecedores e credores a pagar no valor de R$ 125.371.773,81 (cento e vinte e cinco milhões e trezentos e setenta e um mil e setecentos 

e setenta e três reais e oitenta e um centavos).  
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 Por precatórios judiciais de fornecedores – regime especial, no valor de R$ 196.858.191,17 (cento e noventa e seis milhões e oitocentos e 

cinquenta e oito mil e cento e noventa e um reais e dezessete centavos). 

Precatórios de Fornecedores – Regime Especial, faz parte dos depósitos efetuados ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJ/SP que cabe 

organizar e manter as filas de precatórios devidos pelo estado e pelos municípios que estão sob sua jurisdição. Ao expedir a ordem de pagamento 

contra a Fazenda Pública, o Tribunal dá início a um processo de precatório, que recebe numeração própria e é incluído em lista organizada de 

acordo com a ordem cronológica e prioridades, seguindo as normas legais. No Estado de São Paulo, esse trabalho é realizado pela Diretoria de 

Execuções de Precatórios e Cálculos do TJSP (DEPRE).  

Do saldo de R$ 196.858.191,17 (cento e noventa e seis milhões e oitocentos e cinquenta e oito mil e cento e noventa e um reais e dezessete 

centavos), o valor de R$ 90.849.450,00 (noventa milhões e oitocentos e quarenta e nove mil e quatrocentos e cinquenta reais) se refere a estimativa 

de valores a serem depositados junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJ/SP, referente a fornecedores, com expectativa de 

exigibilidade nos próximos 12 (doze) meses subsequentes a data do balanço. Esse valor ainda passará pela execução orçamentária. 

Do saldo de R$ 234.093.049,80 (duzentos e trinta e quatro milhões e noventa e três mil e quarenta e nove reais e oitenta centavos), o valor de R$ 

106.008.741,17 (cento e seis milhões e oito mil e setecentos e quarenta e um reais e dezessete centavos) se refere aos valores que passaram pela 

execução orçamentária e foram efetivamente depositados junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJ/SP para o pagamento de 

precatórios de fornecedores. Esse valor permanece registrado no balanço até a confirmação dos pagamentos realizados pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo – TJ/SP. 

O estoque dos precatórios será detalhado na Nota 22. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
Secretaria Municipal de Finanças 

Departamento de Contabilidade e Orçamento 
Coordenadoria de Contabilidade 

Av. Anchieta, 200 – 8º andar   Página 31 

 

 

 

 Pela apropriação das requisições de pequeno valor – RPV, das competências de novembro e dezembro de 2023, no valor de R$ 2.009.777,38 

(dois milhões e nove mil e setecentos e setenta e sete reais e trinta e oito centavos), com expectativas de desembolso entre janeiro e fevereiro 

de 2024. 

 

Nota 16 – Passivo Circulante – Demais Obrigações a Curto Prazo 

Demais Obrigações a Curto Prazo compreende os valores restituíveis como as consignações realizadas sobre a remuneração de servidores e 

fornecedores, os depósitos em caução, depósitos judicias e outros valores restituíveis.  

O saldo da conta em 31/12/2023 é de R$ 109.118.282,41 (cem milhões e trezentos e oitenta e quatro mil e setecentos e cinquenta e seis reais e 

oitenta e dois centavos), sendo composto: 

 Consignações no valor de R$ 33.647.126,00 (trinta e três milhões e seiscentos e quarenta e sete mil e cento e vinte e seis reais), são as 

retenções compulsórias ou facultativas efetuadas na folha de pagamento dos servidores ou fornecedores, compreendendo impostos, planos 

de seguridade, pensão alimentícia judicial, previdência social, entre outros; 

 Depósitos para Recursos Judiciais no valor de R$ 65.153.909,47 (sessenta e cinco milhões e cento e cinquenta e três mil e novecentos e 

nove reais e quarenta e sete centavos), que se referem aos valores depositados em juízo para recursos em processos judiciais. Esses valores 

guardam relação com o saldo apresentado como caixa e equivalentes na Nota 1. 
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 Depósitos e Cauções no valor de R$ 9.744.314,06 (nove milhões e setecentos e quarenta e quatro mil e trezentos e quatorze reais e seis 

centavos), que são os depósitos recebidos em caução para garantia de participação em licitações e formalização de contratos; 

 Outros Valores Restituíveis no valor de R$ 572.932,88 (quinhentos e setenta e dois mil e novecentos e trinta e dois reais e oitenta e oito 

centavos), sendo valores em favor da Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento SA - SANASA, da Secretaria de Estado de 

Fazenda e Planejamento de São Paulo, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e da Prefeitura Municipal de Campinas. 

 

Nota 17 – Passivo Não-Circulante – Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo se refere aos valores de precatórios de pessoal – regime especial 

com exigibilidade superior a 12 (doze) meses. O saldo da conta em 31/12/2023 é de R$ 388.127.926,88 (trezentos e oitenta e oito milhões e cento 

e vinte e sete mil e novecentos e vinte e seis reais e oitenta e oito centavos). 

O estoque dos precatórios será detalhado na Nota 22. 

 

Nota 18 – Passivo Não-Circulante – Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo se referem aos financiamentos internos e externos, bem como parcelamentos realizados junto a 

outros entes públicos. O saldo da conta em 31/12/2023 é de R$ 698.949.825,47 (seiscentos e noventa e oito milhões e novecentos e quarenta e 

nove mil e oitocentos e vinte e cinco reais e quarenta e sete centavos), e compreende as seguintes instituições: 
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Esses valores estão consolidados na Nota 23. 

 

Nota 19 – Passivo Não-Circulante – Fornecedores a Longo Prazo 

Fornecedores a Longo Prazo se refere aos valores de precatórios de fornecedores – regime especial com exigibilidade superior a 12 (doze) meses. 

O saldo da conta em 31/12/2023 é de R$ 427.002.368,95 (quatrocentos e vinte e sete milhões e dois mil e trezentos e sessenta e oito reais e noventa 

e cinco centavos). 

O estoque dos precatórios será detalhado na Nota 22. 
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Nota 20 – Passivo Não-Circulante – Provisões a Longo Prazo 

Provisões a Longo Prazo se refere aos valores provisionados para processos judicias com provável probabilidade de perda pelo Município de 

Campinas. O saldo da conta em 31/12/2023 é de R$ 60.131.387,98 (sessenta milhões e cento e trinta e um mil e trezentos e oitenta e sete reais e 

noventa e oito centavos) e seu registro é realizado com base em informações enviadas pela Secretaria Municipal de Justiça e compreende os riscos 

em processos fiscais e cíveis. Ressalta-se que no exercício de 2023 não foram realizados registros contábeis relativo as provisões de longo prazo, 

tendo em vista que não foram fornecidas informações pela Secretaria Municipal de Justiça até a data do encerramento do exercício financeiro. 

 

Nota 21 – Passivo Não-Circulante – Demais Obrigações a Longo Prazo 

Demais Obrigações a Longo Prazo se refere aos valores de acordos firmados entre a Prefeitura Municipal de Campinas e o Instituto de Previdência 

Social de Campinas – Camprev, com exigibilidade superior a 12 (doze) meses. O saldo da conta em 31/12/2023 é de R$ 172.195.550,84 (cento e 

setenta e dois milhões e cento e noventa e cinco mil e quinhentos e cinquenta reais e oitenta e quatro centavos). 

 

Nota 22 – Estoque de Precatórios 

Precatórios – Regime Especial, faz parte dos depósitos efetuados ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJ/SP que cabe organizar e 

manter as filas de precatórios devidos pelo estado e pelos municípios que estão sob sua jurisdição. Ao expedir a ordem de pagamento contra a 

Fazenda Pública, o Tribunal dá início a um processo de precatório, que recebe numeração própria e é incluído em lista organizada de acordo com 
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a ordem cronológica e prioridades, seguindo as normas legais. No Estado de São Paulo, esse trabalho é realizado pela Diretoria de Execuções de 

Precatórios e Cálculos do TJSP (DEPRE). 

O Estoque de Precatórios do Município de Campinas compreende os valores de pessoal e fornecedores, de curto e longo prazo, cuja baixa ocorre 

apenas após a informação do efetivo pagamento ao credor pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJ/SP. 

 
(continuação...) 
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(continuação...) 

 

Os depósitos judicias mensais se referem aos pagamentos realizados ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJ/SP. 

As inscrições e os ajustes promovidos no estoque de precatórios foram realizados com base em informações enviadas pela Secretaria Municipal de 

Justiça para fins de paridade entre o relatório judicial e as informações contábeis do município.  
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Nota 23 – Empréstimos e Financiamentos (Consolidado) 

Empréstimos e Financiamentos (Consolidado) se referem a consolidação dos valores relativos a operações de crédito e parcelamentos apresentados 

em curto e longo prazo, em notas explicativas anteriores. A seguir a composição dos valores de empréstimos e financiamentos. 

 

(continuação...) 
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(continuação...) 

 

 

Nota 24 – Patrimônio Líquido – Resultado do Exercício 

O resultado do exercício apresentado no balanço patrimonial se refere ao resultado patrimonial do exercício, pelo confronto entre variações 

patrimoniais diminutivas (despesa, pela ótica patrimonial) e as variações patrimoniais aumentativas (receita, pela ótica patrimonial) do período. O 

valor é o mesmo apresentado na Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP.  

Em 2023, o resultado do período foi superavitário, ou seja, positivo, no valor de R$ 247.044.340,18 (duzentos e quarenta e sete milhões e quarenta 

e quatro mil e trezentos e quarenta reais e dezoito centavos). 
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Nota 25 – Patrimônio Líquido – Resultado de Exercícios Anteriores 

Resultado de Exercícios Anteriores se refere ao acumulado de resultados patrimoniais de exercícios anteriores a data de apresentação das 

demonstrações contábeis. 

Em 2023, o resultado de exercício anteriores era superavitário, ou seja, positivo, no valor de R$ 2.598.579.175,61 (dois bilhões e quinhentos e 

noventa e oito milhões e quinhentos e setenta e nove mil e cento e setenta e cinco reais e sessenta e um centavos). 

 

Nota 26 – Patrimônio Líquido – Ajuste de Exercícios Anteriores 

Ajuste de Exercícios Anteriores compreende os ajustes realizados no exercício para retificação de resultados passados, por mudança de política 

contábil, mudança de estimativa ou retificação de erros. O saldo da conta em 31/12/2023 é de R$ 23.760.834,21 (vinte e três milhões e setecentos 

e sessenta mil e oitocentos e trinta e quatro reais e vinte e um centavos). Em comparação ao exercício de 2022, houve um acréscimo no valor de 

R$ 509.475,26 (quinhentos e nove mil e quatrocentos e setenta e cinco reais e vinte e seis centavos) que se refere a incorporação de outros créditos 

a receber INTRA-OFSS pelo Fundo de Apoio a População de Sub-Habitação Urbana – FUNDAP, para retificação de erro encontrado no balancete 

do fundo municipal, em virtude da ausência de atualização pela UFIC vigente em 2020 do acordo celebrado entre o FUNDAP e o Tesouro 

Municipal, conforme análise realizada no Processo SEI nº PMC.2023.00114880-96. 
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DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

A Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP, prevista no artigo 104 da Lei 4.320/1964, evidencia as alterações ocorridas no patrimônio do 

Município durante o exercício financeiro, resultantes ou independentes da execução orçamentária. A DVP revela o Resultado Patrimonial, que 

pode ser positivo ou negativo, dependendo do resultado líquido das variações aumentativas e diminutivas.   

 

(continuação...) 
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(continuação...) 
 

 

No exercício de 2023 podemos citar como variações mais significativas: 

Pessoal e Encargos Sociais 

Verifica-se um aumento de aproximadamente 14% (quatorze por cento) de variações patrimoniais referente a pessoal e encargos, sendo impactada 

principalmente pelo aumento de vencimentos e vantagens fixas dos servidores públicos municipais e dos encargos sociais patronais devidos ao 

Regime Próprio de Previdência Social.  

 
Contribuições 

Verifica-se uma redução de aproximadamente 10% (dez por cento) de variações patrimoniais referente as contribuições, sendo impactada pela 

redução na contribuição de iluminação pública. 
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Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 

Verifica-se o aumento de aproximadamente 10% (dez por cento) de variações patrimoniais decorrente do uso de bens e serviços, sendo impactada 

principalmente pelo aumento no consumo de material hospitalar e no aumento de uso de serviços de pessoa jurídica, como serviços de manutenção 

e infraestrutura, médico-hospitalar e de tecnologia da informação. 

 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 

Verifica-se uma redução de aproximadamente 9% (nove por cento) de variações patrimoniais aumentativas financeiras, sendo impactada 

principalmente pelos juros e encargos de mora sobre créditos tributários, como multas e juros sobre impostos, taxas e dívida ativa. 

 

Transferências e Delegações 

Verifica-se o aumento de aproximadamente 7% (sete por cento) das transferências recebidas, sendo impactada principalmente pelas transferências 

INTRA-OFSS (operações entre órgãos do município de Campinas) e INTER-OFSS proveniente da União, como transferências legais e 

transferências voluntárias (convênios). Ressalta-se que também houve a devolução de duodécimos da Câmara Municipal de Campinas, no valor 

total de R$ 27.583.047,38 (vinte e sete milhões e quinhentos e oitenta e três mil e quarenta e sete reais e trinta e oito centavos). 
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Verifica-se, também, um aumento de aproximadamente 23% (vinte e três por cento) das transferências enviadas, sendo impactada principalmente 

pelo aumento nas transferências INTRA-OFSS (operações entre órgãos do município de Campinas), como para a cobertura de insuficiência 

financeira do RPPS, e no aumento das transferências voluntárias concedidas (convênios). 

 

Desvalorização e Perda de Ativos 

Verifica-se, também, uma redução de aproximadamente 72% (setenta e dois por cento) na desvalorização e perdas de ativos, sendo impactada 

principalmente pela redução no cancelamento de créditos inscritos em dívida ativa (tributária e não tributária). 

 

Outras Variações Patrimoniais 

Verifica-se a redução de aproximadamente 36% (trinta e seis por cento) em outras variações patrimoniais aumentativas, sendo impactada 

principalmente pela redução das variações decorrentes de fatos geradores diversos, em virtude de melhoria na classificação dos saldos para outras 

categorias de variações patrimoniais. 

Verifica-se, também, um aumento de aproximadamente 246% (duzentos e quarenta e seis por cento) em outras variações patrimoniais diminutivas, 

sendo impactada principalmente pela constituição de perda estimada em créditos inscritos em dívida ativa, bem como a execução do termo de 

colaboração entre a Secretaria Municipal de Educação e a Fundação Municipal para Educação Comunitária – FUMEC. 
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Disposições Finais 

O presente relatório buscou retratar com clareza e objetividade as informações apresentadas nas demonstrações contábeis, bem como seus 

resultados do período de janeiro a dezembro de 2023, buscando o máximo de transparência aos usuários das informações, sendo as Notas 

Explicativas um complemento e suporte às informações anteriormente apresentadas. 

 

 


